
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2256604 - AL (2025/0123533-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTANA DO MUNDAÚ 
ADVOGADOS : FABIO HENRIQUE CAVALCANTE GOMES - AL004801

RUBENS MARCELO PEREIRA DA SILVA - AL006638
AGRAVADO : JOSE LUCYWALDSON PANTALEAO DA SILVA 
ADVOGADOS : JUVENAL OLIVEIRA SILVA NETO - AL011025

KRISHNAMURTI MEDEIROS SANTOS - AL013904
KENNEDY BARBOSA DE VASCONCELOS FILHO - AL016501

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  SERVIDOR PÚBLICO.  AGRAVO INTERNO NO  RECURSO
ESPECIAL.   AUSÊNCIA  DE  COMBATE  A  FUNDAMENTO  AUTÔNOMO  DO
ACÓRDÃO.  APLICAÇÃO  DO  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  283/STF. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO  DOS  ARTS.  186,  402  E  403  DO  CÓDIGO
CIVIL.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.  282/STF. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE
MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
DESCABIMENTO.
I - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido justifica
a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão
objeto  da  controvérsia  pelo  tribunal  a  quo  impede  o  acesso  à  instância  especial,
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal. 
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2256604 - AL(2025/0123533-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTANA DO MUNDAÚ
ADVOGADOS : FABIO HENRIQUE CAVALCANTE GOMES - AL004801

RUBENS MARCELO PEREIRA DA SILVA - AL006638
AGRAVADO : JOSE LUCYWALDSON PANTALEAO DA SILVA
ADVOGADOS : JUVENAL OLIVEIRA SILVA NETO - AL011025

KRISHNAMURTI MEDEIROS SANTOS - AL013904
KENNEDY BARBOSA DE VASCONCELOS FILHO - AL016501

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO
ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA . AUSÊNCIA DE SÚMULA N. 283/STF
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 186, 402 E 403 DO CÓDIGO
CIVIL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N.  ARGUMENTOS282/STF.
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE
MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. ART. 1.021,
DESCABIMENTO.
I - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido justifica
a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão
objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial,
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

 
 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do
recurso especial, ante a incidência das Súmulas n. 282 e 283 do Supremo Tribunal
Federal.

Sustenta a parte Agravante, em síntese, não incidir o óbice da
, defendendo ter havido adequada impugnação ao fundamento doSúmula n. 283/STF

acórdão recorrido.
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Ressalta que "[...] o Tribunal de origem emitiu um claro juízo de valor sobre
qual regime jurídico aplicar: o remuneratório ou o indenizatório. Essa discussão é o
cerne da controvérsia abarcada pelos artigos 186, 402 e 403 do Código Civil no
contexto da lide. A matéria foi, portanto, amplamente debatida e decidida" (fl. 508e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
Colegiado.

Transcorreu, , o prazo para impugnação (certidão de fl. 515e). in albis
É o relatório.

VOTO

 
Não assiste razão à Agravante.
 
I. Da alegada falta de interesse recursal e inadequação da via eleita.

Consoante registrado anteriormente, o tribunal de origem afastou a alegação 
de inadequação da via eleita e falta de interesse recursal, ao concluir que o nome
jurídico atribuído à demanda é irrelevante para se determinar sua natureza jurídica, a
qual depende da causa de pedir e do pedido, consoante os seguintes excertos do
acórdão recorrido (fls. ):361/363e

 

No recurso, o ente federado suscita a inadequação da via eleita,
argumentando que a demanda adequada seria a de responsabilização civil
por ato do Estado, visando indenização por danos materiais, já que não
houve prestação de serviços para a restituição de salários.

Com efeito, de acordo com a jurisprudência pacífica do SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, o nome atribuído à demanda é irrelevante para se
determinar a sua natureza jurídica, a qual depende da causa de pedir e do
pedido. Confira-se:

(...)

In casu, constata-se que o apelado ajuizou a demanda visando receber
todas as verbas salariais devidas durante o período de afastamento do
serviço público, em virtude da declaração de nulidade do ato de exoneração
reconhecido em outro processo judicial já transitado em julgado.

Destarte, da narrativa constante na inicial, resta evidenciado o interesse
jurídico do apelado no provimento jurisdicional, vez que tanto a causa de
pedir como o pedido são bastante claros, não tendo qualquer relevância se
o nome dado à ação foi de cobrança ou indenização por danos materiais.
Logo, rejeita-se, de plano, a tese de inadequação da via eleita.
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De fato, nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi
refutada, implicando a inadmissibilidade do recurso, uma vez que a falta de
impugnação a fundamento suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai a
aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal (“É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”).

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FUNDAMENTO DA
CORTE DE ORIGEM NÃO ATACADO NAS RAZÕES DO RECURSO
ESPECIAL. . PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 SÚMULA 283/STF
E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Não se conhece de recurso especial que não rebate fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão proferido, incidindo na
espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal
(STF).

[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no , Relator Ministro PAULO SÉRGIO AREsp n. 1.946.896/SP
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26.08.2024, DJe de
02.09.2024 – destaque meu).

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL DE QUE
NÃO SE CONHECEU. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE À
MANUTENÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 283 DO STF. NECESSIDADE
DE REEXAME DE PROVA. . AGRAVO INTERNO NÃO SÚMULA 7/STJ
PROVIDO.

[...]

5. O parquet estadual se atém à questão da competência, sem refutar os
dois argumentos que têm o condão de, por si sós, manter o teor decidido,
porque afastam a materialidade (conforme assevera a Corte Estadual, a
conduta imputada ao réu não apresenta indício de favorecimento da
empresa) e o elemento anímico (nos termos decididos pelo Tribunal de
origem, o autor da Ação não descreve conduta que potencialmente indicaria
a presença de dolo dos acusados). Sendo assim, inafastável o Enunciado
283 da Súmula do STF (AgInt no , Rel. Min. Benedito REsp n. 2.005.884/MG
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJe de . 9/11/2022,  14/11/2022)

[...]

7. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no , Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, AREsp n. 2.094.865/RS
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 22.08.2024 – destaque
meu).

 

II. Da violação aos arts. 186, 402 e 403 do Código Civil.

Acerca da ofensa aos arts. 186, 402 e 403 do Código Civil, sob o argumento
de que diante da ausência de contraprestação de serviços prestados, o presente caso
seria o de reconhecimento do direito à indenização pela prática de ato ilícito do agente
público, com a devida  verifico que a insurgência carece dereparação/compensação,
prequestionamento, porquanto não analisada pelo tribunal de origem sob a perspectiva
apresentada no recurso especial.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da
, com emissão de juízo de valor acercaquestão, à luz da legislação federal indicada

dos dispositivos apontados como violados, e, no caso, não foi examinada, ainda que
implicitamente, a alegação de que o presente caso seria o de reconhecimento do
direito à indenização pela prática de ato ilícito do agente público, com a devida 
reparação/compensação.

Dessarte, aplicável, por analogia, o enunciado da Súmula n. 282 do
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não

”), consoante os seguintesventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada
julgados:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. . SÚMULAS SÚMULA 284/STF
282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. PROVIMENTO NEGADO.

(...)

2. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria
impugnada, objeto do recurso, impede o acesso à instância especial por
faltar o requisito constitucional do prequestionamento.

Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal
Federal (STF).

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no , relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, REsp n. 2.036.100/RN
Primeira Turma, julgado em 23.06.2025, DJEN de 27.06.2025).
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PROCESSUAL CIVIL. JUÍZES CLASSISTAS. PARCELA AUTÔNOMA DE
EQUIVALÊNCIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. COISA JULGADA.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO
STF. ANÁLISE DE SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. NÃO CONHECIMENTO.

(...)

III - Sobre a alegada violação dos arts. 5º, 11, 89, 99 e 296 do CPC, verifica-
se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos
legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que
carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento.
Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.

(...)

VI - Recurso especial não conhecido.

, Relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,(REsp n. 2.195.614/CE
julgado em 30.04.2025, DJEN de 07.05.2025).

 

Sublinhe-se, por oportuno, que a exigência do prequestionamento se impõe
mesmo em relação às matérias de ordem pública, na linha do precedente deste
Tribunal Superior, assim ementado:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA
ALHEIA AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. OBSCURIDADE. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. CARÁTER PROTELATÓRIO.
RECONHECIMENTO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS
COM APLICAÇÃO DE MULTA.

(...)

2. As matérias de ordem pública, mesmo passíveis de conhecimento de
ofício pelas instâncias ordinárias, necessitam estar devidamente
prequestionadas para ensejar o debate no âmbito do STJ.

(...)

5. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.

(EDcl no AgInt nos , Relator Ministro JOÃO OTÁVIO EREsp n. 1.946.950/PA
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 21.08.2024, DJe de
26.08.2024).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
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No que se refere à aplicação do  § 4º, do Código de Processo Civil art. 1.021,
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
MULTA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016,
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o  I, do  os Embargos de Divergência art. 546, CPC/73,
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da

.Súmula 315/STJ
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos , Rel. EREsp 1.439.639/RS
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do ªTRF/1
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de . Em igual sentido: STJ, 01/12/2015)
AgRg nos , Rel. Ministro OG FERNANDES, EAREsp 556.927/RS
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de  STJ, AgRg nos 18/11/2015;

, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,EREsp 1.430.103/RS
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de , Rel. 15/12/2015; ERESP 737.331/RS
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do  do art. 1.021

, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ouCPC/2015
.improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado

V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos , Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, EREsp 1.311.383/RS
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em  DJe  – destaque 14/09/2016,  27/09/2016
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA.

 § 1º, DO . EMBARGOS DE DIVERGÊNCIAART. 1.021,  CPC/2015
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APRECIADOS À LUZ DO  ACÓRDÃO EMBARGADO QUECPC/73.
NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA

. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DASÚMULA 7/STJ
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA
MULTA PREVISTA NO § 4º DO  DO . AGRAVO ART. 1.021  CPC/2015
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO,
IMPROVIDO.
1. Nos termos do  § 1º, do , merece ser conhecido o art. 1.021,  CPC/2015
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do  do  não é art. 1.021  CPC/2015
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não

. provimento do agravo interno em votação unânime A condenação do
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser

, o que, contudo, não ocorreutida, de plano, como abusiva ou protelatória
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos , Rel. Ministro MARCO AURÉLIO EREsp 1.120.356/RS
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe 24/08/2016,  29/08/2016
– destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

 IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA.3/STJ.
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO.
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO.
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO.
DESCABIMENTO MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA.
RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA.
AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA.
COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento
proferido originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional
Federal desafia recurso ordinário, na forma do  alínea art. 105, inciso II,
"b", da Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso
especial, conforme o disposto no  da Constituição da art. 105, inciso III,
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva.
Precedentes.
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4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no  §§ 4.º e 5.º, do , não se aplica art. 1.021,  CPC/2015
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de

.acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da
causa, em razão do reconhecimento do caráter de manifesta
improcedência, a interposição de qualquer outro recurso ficando
condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS  Rel. Ministro MAURO CAMPBELL51.042/MG,
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 28/03/2017,  03/04/2017
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Ante o exposto,  ao recurso. NEGO PROVIMENTO
.É o voto
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio  Kukina votaram com a Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento o  Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026
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